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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/07/2004 a 31/12/2007
EMBARGOS.

Constatada a existéncia de obscuridade, omissdao ou contradi¢do no Acordao
exarado, correto o manejo dos embargos de declaragao visando sanar o vicio
apontado.

MULTA DE MORA. PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE BENEFICA.
ATO NAO DEFINITIVAMENTE JULGADO.

Conforme determinagao do Codigo Tributario Nacional (CTN) a lei aplica-se
a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato nao definitivamente julgado, quando
lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo
da sua prética.

Nova Lei limitou a multa de mora a 20%.

A multa de mora, aplicada até a competéncia 11/2008, deve ser recalculada,
prevalecendo a mais benéfica ao contribuinte.

Embargos Acolhidos

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, acolher

os Embargos de Declaragdo para, sanando a contradicdo apontada no Acoérddo n°® 2403-
001.373, de 19/06/2012, manter a decisao original no sentido de "ACORDAM os membros do
Colegiado: I) Decadéncia: Por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso
reconhecendo a decadéncia parcial até 11/2004, com base no Art. 150, § 4°, do CTN. Vencidos
relator. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro
Monteiro; II) Reembolso De Passagem Levantamento L03 / Vale Transporte Em Pecunia: Por
maioria-de-voto; emrnegar-provimento'ao recurso. Vencidos os conselheiros Cid Marconi
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 EMBARGOS. 
 Constatada a existência de obscuridade, omissão ou contradição no Acórdão exarado, correto o manejo dos embargos de declaração visando sanar o vicio apontado.
 MULTA DE MORA. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENÉFICA. ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO.
 Conforme determinação do Código Tributário Nacional (CTN) a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
 Nova Lei limitou a multa de mora a 20%.
 A multa de mora, aplicada até a competência 11/2008, deve ser recalculada, prevalecendo a mais benéfica ao contribuinte.
 Embargos Acolhidos
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, acolher os Embargos de Declaração para, sanando a contradição apontada no Acórdão nº 2403-001.373, de 19/06/2012, manter a decisão original no sentido de "ACORDAM os membros do Colegiado: I) Decadência: Por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso reconhecendo a decadência parcial até 11/2004, com base no Art. 150, § 4º, do CTN. Vencidos relator. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro; II) Reembolso De Passagem Levantamento L03 / Vale Transporte Em Pecúnia: Por maioria de voto, em negar provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Cid Marconi Gurgel de Souza e Marcelo Magalhães; III) Adiantamento de 13º salário: Por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Cid Marconi Gurgel de Souza, Ivacir Julio de Souza e Marcelo Magalhães Peixoto; IV) Multa: Por maioria de voto, dar provimento parcial ao recurso para determinar o recálculo da multa de mora, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009 nos termos do Art. 61, da Lei no 9.430/96, prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. Vencidos o conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro na questão da multa de mora".
 
 assinado digitalmente
 Carlos Alberto Mees Stringari 
 Relator
 
 assinado digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah 
 Presidente
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Eduardo Tadeu Farah (Presidente), Carlos Henrique de Oliveira, Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Maria Anselma Coscrato dos Santos (Suplente Convocada), Carlos Alberto Mees Stringari, Marcelo Vasconcelos de Almeida, Carlos Cesar Quadros Pierre e Ana Cecilia Lustosa Da Cruz.
 
  A Fazenda Nacional interpõe embargos de declaração contra o Acórdão nº 2403-001.373 de lavra da Terceira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Segunda Seção de Julgamento do CARF.
O julgamento apresentou a seguinte ementa e decisão:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/07/2004 a 31/12/2007 
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO SÚMULA VINCULANTE STF Nº. 8 PERÍODO ATINGIDO PELA DECADÊNCIA QÜINQÜENAL APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4º, CTN.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991. Após, editou a Súmula Vinculante n º 8, publicada em 20.06.2008, nos seguintes termos:�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
Nos termos do art. 103A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal Na hipótese dos autos, aplica-se o entendimento do STJ no REsp 973.733/SC nos termos do art. 62A, Anexo II, Regimento Interno do CARF RICARF, com a regra de decadência insculpida no art. 150, § 4º, CTN posto que houve recolhimentos antecipados a homologar feitos pelo contribuinte.
No presente caso, o fato gerador ocorreu entre as competências 07/2004 a 12/2007, a ciência do AIOP ocorreu em 18.12.2009, dessa forma, já se operara a decadência do direito de constituição dos créditos ora lançados até a competência 11/2004, inclusive, nos termos do art. 150, § 4º, CTN.
VALE TRANSPORTE Vale transporte é instrumento onde o empregador antecipa para o empregado valor para cobrir despesa com deslocamento residência-trabalho-residência.
INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS. VEDAÇÃO.
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) não é competente para afastar a aplicação de normas legais e regulamentares sob fundamento de inconstitucionalidade.
VÍCIO MATERIAL.
Vício material resulta em nulidade.
Recurso Voluntário Provido em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros do Colegiado: I) Decadência: Por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso reconhecendo a decadência parcial até 11/2004, com base no Art. 150, § 4º, do CTN. Vencidos relator. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro; II) Reembolso De Passagem Levantamento L03 / Vale Transporte Em Pecúnia: Por maioria de voto, em negar provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Cid Marconi Gurgel de Souza e Marcelo Magalhães; III) Adiantamento de 13º salário: Por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Cid Marconi Gurgel de Souza, Ivacir Julio de Souza e Marcelo Magalhães Peixoto; IV) Multa: Por maioria de voto, dar provimento parcial ao recurso para determinar o recálculo da multa de mora, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009 nos termos do Art. 61, da Lei no 9.430/96, prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. Vencidos o conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro na questão da multa de mora.

O fundamento do embargo é contradição, na questão da multa, entre a decisão do julgado (recálculo da multa) e a conclusão do voto do relator (nulidade da multa).

Voto:
MULTA
...
Entendo que essas contradição presente no lançamento constitui vício material e enseja a nulidade da multa aplicada.
CONCLUSÃO 
À vista do exposto, voto pelo provimento parcial do recurso, determinando, pela constatação do vício material, a nulidade da multa de mora aplicada.
Foi reconhecida a contradição.

É o relatório.


 Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator
Observo que o que se discute aqui é exclusivamente a questão da multa e que para as demais questões, os votos e a decisão permanecem inalterados.
Conforme apresentado acima, a contradição foi reconhecida e o vício deve ser sanado.
O voto deve ser ajustado conforme abaixo: 
Ajustes necessários no voto:

MULTA DE MORA
A multa de mora aplicada teve por base o artigo 35 da Lei 8.212/91, que determinava aplicação de multa que progredia conforme a fase e o decorrer do tempo e que poderia atingir 50% na fase administrativa e 100% na fase de execução fiscal. Ocorre que esse artigo foi alterado pela Lei 11.941/2009, que estabeleceu que os débitos referentes a contribuições não pagas nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 61 da Lei 9.430/96, que estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%.
Visto que o artigo 106 do CTN determina a aplicação retroativa da lei quando, tratando-se de ato não definitivamente julgado, lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, princípio da retroatividade benigna, impõe-se o cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei 9.430/96 para compará-la com a multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no crédito lançado neste processo) para determinação e prevalência da multa mais benéfica. 
 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
 a) quando deixe de defini-lo como infração;
 b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
 c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.

Conclusão

À vista do exposto, voto pelo provimento parcial do recurso, determinando o recálculo da multa de mora, com base na redação dada pela lei 11.941/2009 ao artigo 35 da Lei 8.212/91 e prevalência da mais benéfica ao contribuinte.

Ajustes necessários na ementa:
Na ementa deve ser excluída a citação ao "Vício Material" e incluído o texto abaixo:

MULTA DE MORA. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENÉFICA. ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO.
Conforme determinação do Código Tributário Nacional (CTN) a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Nova Lei limitou a multa de mora a 20%.
A multa de mora, aplicada até a competência 11/2008, deve ser recalculada, prevalecendo a mais benéfica ao contribuinte.


CONCLUSÃO

Voto por acatar os embargos e para sanar a contradição, determinar os ajustes no voto e na ementa do acórdão 2403-001.373.

Carlos Alberto Mees Stringari 
 
 




Gurgel de Souza e Marcelo Magalhaes; III) Adiantamento de 13° salario: Por voto de
qualidade, em negar provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Cid Marconi Gurgel de
Souza, Ivacir Julio de Souza e Marcelo Magalhaes Peixoto; IV) Multa: Por maioria de voto,
dar provimento parcial ao recurso para determinar o recalculo da multa de mora, de acordo
com o disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na redag¢ao dada pela Lei 11.941/2009 nos
termos do Art. 61, da Lei no 9.430/96, prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte.
Vencidos o conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro na questao da multa de mora".

assinado digitalmente

Carlos Alberto Mees Stringari

Relator

assinado digitalmente
Eduardo Tadeu Farah

Presidente

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Eduardo Tadeu Farah
(Presidente), Carlos Henrique de Oliveira, Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Maria Anselma
Coscrato dos Santos (Suplente Convocada), Carlos Alberto Mees Stringari, Marcelo
Vasconcelos de Almeida, Carlos Cesar Quadros Pierre e Ana Cecilia Lustosa Da Cruz.
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Relatorio

A Fazenda Nacional interpde embargos de declaragcdo contra o Acordao n°
2403-001.375 de lavra da Terceira Turma Ordinaria da Quarta Camara da Segunda Secao de
Julganiento do CARF.

O julgamento apresentou a seguinte ementa e decisao:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/07/2004 a 31/12/2007

PREVIDENCIARIO CUSTEIO NOTIFICACAO FISCAL DE
LANCAMENTO DE DEBITO SUMULA VINCULANTE STF N°
8 PERIODO ATINGIDO PELA DECADENCIA QUINQUENAL
APLICACAO DO ART. 150, § 4°, CTN.

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008,
declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n °
8.212/1991. Apos, editou a Sumula Vinculante n ° 8, publicada
em 20.06.2008, nos seguintes termos: “Sdo inconstitucionais os
paragrafo unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos
45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia
de crédito tributario”.

Nos termos do art. 1034 da Constituicdo Federal, as Sumulas
Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir
de sua publica¢do na imprensa oficial, terdo efeito vinculante em
relagdo aos demais orgdos do Poder Judiciario e a
administragcdo publica direta e indireta, nas esferas federal,
estadual e municipal Na hipotese dos autos, aplica-se o
entendimento do STJ no REsp 973.733/SC nos termos do art.
624, Anexo II, Regimento Interno do CARF RICARF, com a
regra de decadéncia insculpida no art. 150, § 4°, CTN posto que
houve recolhimentos antecipados a homologar feitos pelo
contribuinte.

No presente caso, o fato gerador ocorreu entre as competéncias
07/2004 a 12/2007, a ciéncia do AIOP ocorreu em 18.12.2009,
dessa forma, ja se operara a decadéncia do direito de
constituicdo dos créditos ora lancados até a competéncia
11/2004, inclusive, nos termos do art. 150, § 4°, CTN.

VALE TRANSPORTE Vale transporte é instrumento onde o
empregador antecipa para o empregado valor para cobrir
despesa com deslocamento residéncia-trabalho-residéncia.

INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS
LEGAIS: VEDACAO:



O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) ndo é
competente para afastar a aplicacdo de normas legais e
regulamentares sob fundamento de inconstitucionalidade.

VICIO MATERIAL.

Vicio material resulta em nulidade.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Credito Tributario Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado: 1) Decadéncia: Por
maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso
reconhecendo a decadéncia parcial até 11/2004, com base no
Art. 150, § 4° do CTN. Vencidos relator. Designado para redigir
o voto vencedor o conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro
Monteiro, II) Reembolso De Passagem Levantamento L03 / Vale
Transporte Em Pecunia: Por maioria de voto, em negar
provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Cid Marconi
Gurgel de Souza e Marcelo Magalhdes, 111) Adiantamento de 13°
salario: Por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso.
Vencidos os conselheiros Cid Marconi Gurgel de Souza, Ivacir
Julio de Souza e Marcelo Magalhdes Peixoto; 1V) Multa: Por
maioria de voto, dar provimento parcial ao recurso para
determinar o recdlculo da multa de mora, de acordo com o
disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na redagdo dada
pela Lei 11.941/2009 nos termos do Art. 61, da Lei no 9.430/96,
prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. Vencidos o
conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro na questio da
multa de mora.

O fundamento do embargo ¢ contradicdo, na questdo da multa, entre a
decisdo do julgado (recélculo da multa) e a conclusdo do voto do relator (nulidade da multa).

Voto:

MULTA

Entendo que essas contradic¢do presente no lancamento constitui
vicio material e enseja a nulidade da multa aplicada.

CONCLUSAO

A vista do exposto, voto pelo provimento parcial do recurso,
determinando, pela constatagdo do vicio material, a nulidade da
multa de mora aplicada.

Foi reconhecida a contradi¢ao.
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E o relatério.



Voto

Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator

Observo que o que se discute aqui € exclusivamente a questdo da multa e que
para as demais questdes, os votos e a decisdo permanecem inalterados.

Conforme apresentado acima, a contradi¢do foi reconhecida e o vicio deve
ser sanado

O voto deve ser ajustado conforme abaixo:

Ajustes necessarios no voto:

MULTA DE MORA

A multa de mora aplicada teve por base o artigo 35 da Lei 8.212/91, que
determinava aplicacdo de multa que progredia conforme a fase e o decorrer do tempo e que
poderia atingir 50% na fase administrativa e 100% na fase de execucao fiscal. Ocorre que esse
artigo foi alterado pela Lei 11.941/2009, que estabeleceu que os débitos referentes a
contribui¢cdes nao pagas nos prazos previstos em legislagdo, serdo acrescidos de multa de mora
nos termos do art. 61 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 61 da Lei 9.430/96, que
estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%.

Visto que o artigo 106 do CTN determina a aplicagdo retroativa da lei
quando, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado, lhe comine penalidade menos severa
que a prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica, principio da retroatividade benigna,
impde-se o calculo da multa com base no artigo 61 da Lei 9.430/96 para compara-la com a
multa aplicada com base na redagdo anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no crédito
langado neste processo) para determinacao e prevaléncia da multa mais benéfica.

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplica¢do de penalidade a infragdo dos dispositivos
interpretados;

11 - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infragdo;

b) quando deixe de trati-lo como contrario a qualquer
exigéncia de ag¢do ou omissdo, desde que ndo tenha sido
fraudulento e ndo tenha implicado em falta de pagamento de
tributo,

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista
na lei vigente ao-tempo da-sua pratica.
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Conclusido

A vista do exposto, voto pelo provimento parcial do recurso, determinando o
recalculo da riulta de mora, com base na redagdo dada pela lei 11.941/2009 ao artigo 35 da Lei
8.212/91 e prevaléncia da mais benéfica ao contribuinte.

Ajustes necessarios na ementa:

Na ementa deve ser excluida a cita¢ao ao "Vicio Material" e incluido o
texto abaixo:

MULTA DE MORA. PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE BENEFICA.
ATO NAO DEFINITIVAMENTE JULGADO.

Conforme determinagao do Codigo Tributario Nacional (CTN) a lei aplica-se
a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato nao definitivamente julgado, quando
lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo
da sua prética.

Nova Lei limitou a multa de mora a 20%.

A multa de mora, aplicada até a competéncia 11/2008, deve ser recalculada,
prevalecendo a mais benéfica ao contribuinte.

CONCLUSAO

Voto por acatar os embargos e para sanar a contradicdo, determinar os ajustes
no voto e na ementa do acordao 2403-001.373.

Carlos Alberto Mees Stringari
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